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			APRESENTAÇÃO

			Os textos que compõem o livro da coleção cidade: conhecer e interpretar para compreender o mundo da vida, volume III A cidade como lugar/espaço para o ensino e aprendizagem dizem do nosso interesse e preocupação enquanto professores e pesquisadores de diversas áreas do conhecimento sobre o cuidado e a importância de estudar a cidade a partir das múltiplas realidades e cenários vivenciados com crianças, jovens da Educação Básica e dos cursos de formação no ensino superior. Os textos que compõem o livro expressam nossa proposição de pensar alterativas possíveis para estudar a cidade nos colocando um desafio, que é trazido pelas metodologias de ensino. 

			A importância de discutir a cidade, suas formas de vivência e organização se aprofundam especialmente no contexto que passamos a viver com a disseminação da pandemia do Coronavírus (Covid 19) que se alastrou do local para o global de forma muito rápida. Quando iniciamos a organização desse livro em janeiro de 2020, não imaginávamos as mudanças pelas quais o mundo iria passar com reflexos significativos para as vidas das pessoas. Em pouco tempo todas as cidades do mundo começaram a adotar estratégias para evitar sua propagação, com medidas de isolamento social e restrição de uso dos espaços de convívio conjunto, como por exemplo escolas, locais de trabalho, universidades, entre outros. Assim, todos precisaram se readequar a esse novo normal que exige novas formas de vida e de relação com a cidade, nas relações privadas e nos espaços públicos. 

			Neste contexto, pensar a cidade torna-se ainda mais importante, pois é o lugar onde vive a maior parte da população mundial, e como tal, é um espaço de convivência de muitos no decorrer de suas vidas. A cidade é um território circunscrito, localizado em dada porção do espaço, ocupado pelas atividades urbanas que dão dinamicidade as suas formas e lhes atribuem funções. As formas das cidades são as coisas/objetos em si como se apresentam no espaço, já as funções são construídas a partir das formas e dão movimento a elas a partir do ordenamento jurídico, político e econômico estabelecido ao longo do tempo (SANTOS, 2014). Juntas as formas e as funções conferem as cidades características que lhes são específicas (identidades/diferenciações), mas também características comuns (analogias) aproximando os elementos urbanos característicos de ser cidade. 

			As cidades possuem diferentes formas e funções, mas elas não são naturais, e sim historicamente produzidas pelos sujeitos que ali viveram/vivem e a partir de suas experiências singulares. Por isso, a cidade precisa ser conhecida, estudada e compreendida pelas pessoas, pois são elas que a produzem, lhe dão vida, movimento e dinamicidade. Uma vida que é produzida no cotidiano do mundo privado em suas casas e nos diversos lugares de trabalho e convivência. Ao mesmo tempo, neste território são produzidos espaços públicos, onde o convívio é demarcado por aspectos sociais, econômicos, culturais, de gênero e cor, entre outros. Assim, a cidade é construída na articulação entre público e privado e territórios alternativos, espaços de poder, luta e resistência. Estudar a cidade em sua complexidade é papel da escola, e, para isso, os conceitos de identidade e pertencimento assumem lugar importante no seu entendimento e adquirem um caráter de conquista da cidadania. 

			A cidade e suas características são construídas nos diversos espaços e tempos, e, são, também, conteúdo recorrente, nos diversos níveis da escolaridade, e pelas disciplinas que compõem os currículos na educação básica. Em cursos de formação profissional o tema cidade também é trabalhado com as demarcações que lhe são específicas, pois carregam as marcas de suas ciências de referência que possuem orientações teórico-metodológicas próprias. Mas são os contextos de cada local que desafiam o estudo da cidade, por isso é necessário considerar em qualquer etapa da educação os conhecimentos prévios trazidos pelos alunos e que resultam das suas vivências singulares. Esse conhecimento pode tornar-se significativo na medida em que há a sua relação do pensar e conhecer a realidade com o conhecimento científico, tido como aquele que a humanidade produziu ao longo da vida humana. Nesse sentido, as metodologias podem ser utilizadas para fazer a mediação entre o conhecimento sistemático e do mundo da vida dos estudantes. Temos, portanto, o interesse de descortinar essas diferentes formas de ensinar a cidade considerando os conteúdos curriculares. 

			Nos interessa pensar a cidade pelo viés da geografia e suas interfaces interdisciplinares, pois nos movemos pelo entendimento de que cada cidade que se apresenta hoje no cotidiano da vida dos nossos alunos é o resultado no presente das histórias ali vividas. Essas histórias são as vidas das pessoas em suas relações entre si, inclusive nas relações que estabelecem com a natureza, na produção dos espaços para viver. As paisagens urbanas, então, se constituem hoje, dessas histórias que territorializadas, resultam da vida comum no lugar, tendo as intercorrências entre o local e o global, por isso precisam ser entendidas num contexto mais amplo, para além do sítio urbano da cidade e com a complexidade que o orienta, pois nada ocorre por acaso e nada se explica simplesmente pelo fenômeno em si. Nesse sentido, importa considerar que “a uma maior globalidade, corresponde uma maior individualidade” (SANTOS, 1996, p. 252). Essa relação dialética exige o cuidado de produzir os entendimentos num contexto mais complexo interligando o conhecimento do que existe no lugar com as explicações que são exteriores a ele. Além de que há outras questões que precisam ser consideradas, pois que “uma dada situação não pode ser plenamente apreendida se, a pretexto de contemplarmos sua objetividade, deixamos de considerar as relações intersubjetivas que a caracterizam” (SANTOS, 1996, p. 253).

			Neste contexto, interessa-nos agora destacar possibilidades metodológicas que permitam fazer o estudo da cidade, tendo em vista estes olhares teóricos que podem organizar as explicações. O como fazer o ensino da cidade, especialmente num momento em que vivemos numa sociedade que considera os cidadãos como um sujeito que é cliente e centrados no consumo, nas experiências imediatistas e nas individualidades do empreendedorismo. Não se pode desconhecer que o que vale no mundo atual é ser protagonista empreendedor para atender às demandas postas pela sociedade que contempla o esforço individual, colocando em segundo plano o coletivo, isso quando o considera. Assim, educar lendo o espaço com o exercício crítico do pensamento, apoiado em autores de referência, pode ser pautado pela formação cidadã congregando esforços para ser sujeito da sua própria vida, sabendo que o espaço é construído por nós todos e a cidade é resultado dessa tarefa. 

			Uma cidade é um lugar e “todos os lugares são virtualmente mundiais... mas, também, cada lugar, irrecusavelmente imerso numa comunhão com o mundo, torna-se exponencialmente diferente dos demais [...]” (SANTOS, 1996, p. 252). Ao estudar a cidade interessa envolver os alunos na discussão dos problemas que sua cidade apresenta, mas para isso é fundamental ter o olhar do mundo global, pois o que acontece num lugar não se explica solitariamente a partir deste mesmo. Ao mesmo tempo, os acontecimentos dos lugares interferem noutros lugares também. Os arranjos espaciais, que se apresentam como paisagens que observamos, são resultados de funções que são localizadas de um ou outro modo em cada lugar e, “sua funcionalidade depende de demandas a vários níveis, desde o local até o mundial” (SANTOS, 1985 p.72).

			Que metodologias e práticas didático-pedagógicas podemos elaborar para pensar o nosso aluno como um sujeito que está envolvido num processo de escolarização no qual nos interessa uma educação para a formação da cidadania? Uma educação que liberte o sujeito para pensar, tendo o acesso ao conhecimento científico e produzido pela humanidade e elaborando ferramentas intelectuais que lhe oportunizem a construção de conceitos pelos exercícios de abstração. Young (2011) entende que é papel das disciplinas escolares oferecer aos alunos meios teóricos para que possam pensar abstratamente a realidade vivida, e isso requer o desenvolvimento de processos de abstração dados pela construção de conceitos. Os conceitos permitem conhecer, entender e interpretar o que acontece e o que existe na cidade indo além do que é visível e compreender as razões e motivos que façam, ser assim como é, a cidade em que vivem. 

			Os textos apresentados são o resultado dos trabalhos do grupo de pesquisa (EMGEOCS), constituído por sujeitos das mais variadas posições acadêmicas e com uma diversidade de formação que debatem continuadamente o estudo da cidade e a condição de uma educação que busca a formação para a cidadania. Agregam-se nesse grupo colegas e parceiros de trabalho que juntamente conosco têm as mesmas intenções acerca de compreender os fenômenos urbanos, a cidade como o resultado do fazer humano, e o lugar de vida num contexto de abstrações e teorização que encaminham à formação de conceitos. Consideramos que neste caminho estudar as singularidades do lugar específico possibilita construir as ferramentas intelectuais para entender as questões universais. Ter uma variedade de metodologias por si só não garantem que o aluno aprenda, pois o trabalho educativo é sempre uma aposta, mas sem garantias. 

			Assim, envolver os alunos em ações criativas que lhe digam alguma coisa, algo que lhes sejam significativas para o seu viver pode dar bons resultados e, para isso as alternativas metodológicas se colocam como ferramentas intelectuais que sustentadas em um método encaminham didático-pedagogicamente ações nos processos de ensino. Ressalta-se a nossa preocupação nesse livro com a proposição metodológica que diz de como ensinar não miniminiza os demais aspectos do processo de ensino e de aprendizagem que são tão ou quanto importantes como este. Alia-se nesse sentido as perguntas: quem são os alunos a quem ensinamos? Onde vivem? Quais as condições da escola e do lugar em que vivem? Quais os objetivos que temos ao ensinar a cidade e fazer a reflexão para o entendimento de suas diversas facetas no que diz respeito ao conjunto desta.

			Os textos a seguir indicam possibilidades, mas mais que isso, são o resultado de modos de trabalhar considerando essas características e que dividimos com quem quer pensar o ensino da cidade. Assim, e apesar de ser um livro de metodologias, ele não busca ser um livro de receitas a serem aplicadas na educação escolar, pois partimos do pressuposto de que nenhuma metodologia deixa de estar amparadas em um método e seus pressupostos teórico-epistemológicos. O método possui categorias e princípios que possibilitam serem desdobrados por meio de metodologias específicas. Assim, ao nos tomarmos pelo método, ele se torna uma espécie de óculos que utilizamos para poder ver o mundo e embasar nossas práticas em sala de aula a partir dos diferentes contextos e cenários que se materializam na prática docente.

			Com base nesse entendimento, os capítulos que compõem esse livro são divididos em três partes: a primeira traz textos que possibilitam “Pensar a cidade no contexto da educação cidadã” em que os autores a partir de suas diferentes perspectivas disciplinares e conceituais trazem múltiplos olhares para pensar a cidade e a formação cidadã. Na segunda parte “O ensino e da aprendizagem da cidade” os autores trazem proposições teórico-metodológicas para o ensino da cidade tanto a nível da educação básica como no processo formação docente. E, a terceira parte “A cidade e seus múltiplos cenários” conta com artigos que trazem o cenário dos contextos vividos e buscam na base conceitual da cidade e da cidadania aportes para a sua compreensão. Com base nesse entendimento trazemos a seguir um breve resumo sobre os textos que compõem o volume III da coleção cidade.

			O texto “Cidade ideal e cidade real: conflitos e segregação no espaço urbano” de Elenise Felzke Schonardie discute cidade a partir da metáfora entre o que ela é o que ela pode ser. Assim, a cidade como ela é se apresenta visivelmente as pessoas a partir do nível local, já a cidade como ela deve ser, é aquela desenhada por projetistas urbanos e intelectuais. Com base nessa compreensão o texto se propõe demostrar que a cidade é um território que deve ser pensado projetado e organizado para o viver coletivo para que se concretize os direitos humanos no qual crianças e jovens possam perceber o seu potencial de transformação que a cidadania pode desencadear.

			Carina Copatti, Adriana Maria Andreis e Helena Copetti Callai escrevem sobre “Lugares das crianças na cidade: aportes para uma educação cidadã”. As autoras partem do princípio que cada ser humano estabelece com outros sujeitos e com o lugar, relações que de algum modo influenciam a sua existência e a sua interação com o espaço habitado. Nas cidades essas relações são mais visibilizadas pela sua densidade e dinamicidade, sendo espaço onde inúmeros sujeitos constituem suas histórias de vida em diálogo com o cotidiano e o lugar. Para refletir sobre a cidadania no contexto da cidade, são apresentadas experiências de crianças com base na sua relação com o lugar em diferentes cidades do Brasil. São desenhos elaborados por 6 crianças, articulados com perguntas realizadas acerca do mesmo, analisados sob a luz da metodologia indiciária permitiu sinalizar indícios de como as crianças percebem o lugar. 

			O texto “A criança e a cidade em tempos de pandemia” de Cláudia Eliane Ilgenfritz Toso, Jandha Telles Reis Vieira Müller, Gabriel da Silva Wildner e Tatiane Freitas Alves Valença reflete sobre o que as crianças pensam e sentem em um período em que o isolamento tem sido postura necessária a ser adotada para evitar o contágio da doença. Assim os autores interrogam: “O que podemos aprender com este novo momento histórico? O que as crianças têm a nos dizer e ensinar? E, como nós adultos podemos aprender e ensinar sobre a possibilidade de nos reinventarmos ou mesmo sobrevivermos mantendo a sanidade mental em tempos de pandemia? O percurso metodológico orienta-se pela perspectiva crítico-hermenêutica utilizando-se, tanto de análise documental e bibliográfica, quanto do planejamento e desenvolvimento de uma Ficha didática, explorada e preenchida por crianças do 5º ano do Ensino Fundamental de uma escola pública da cidade de Santo Ângelo-RS/Brasil.

			O texto de Daniel Fernando Sanchez Navarro e Helena Copetti Callai “La formación ciudadana frente a la crisis del covid-19: El lugar de la educación geográfica”, discute sobre o fenômeno global da pandemia e a crise causada especialmente em países em que a democracia apresenta pontos frágeis como por exemplo a América Latina. Para isso, propõe uma reflexão sobre a relação entre ciência geográfica e cidadania, entendendo que a primeira oferece categorias de análise (escala e território) e segunda categoria possibilita uma reflexão científica sobre a crise.

			O texto de Alana Rigo Deon, Cláudia Eliane Ilgenfritz Toso e Sigfran da Silva Santana, intitulado “O processo educativo, a formação cidadã e o abismo digital em tempos de pandemia” discute sobre a questão da cidadania diante dos problemas enfrentados pela sociedade diante da pandemia do novo coronavírus, de forma mais específica a questão da educação escolar e o processo de exclusão digital. Propõem-se uma reflexão acerca da questão da cidadania, seu conceito e alguns elementos relativos ao contexto histórico atual; na sequência sobre o uso das tecnologias na educação, principalmente nos últimos anos e o abismo digital a que boa parte da população brasileira enfrenta em tempos de pandemia.

			O texto “Práticas cotidianas na cidade e o ensino de Geografia” de Vanilton Camilo de Souza e Tiago Felis Pinheiro reflete sobre como o Ensino de Geografia na escola básica pode ser potencializado quando o professor se apropria dos elementos da cotidianidade de seus alunos para pensar geograficamente. Tem como questões centrais que embasam a discussão: como os professores de Geografia dos anos finais do Ensino Fundamental, na cidade de Goiânia, têm conduzido a construção de conhecimentos sobre a Geografia Escolar tendo o cotidiano como referência. Como ocorre a ponte entre os conteúdos e o cotidiano nas aulas de Geografia e como essas conexões são pensadas numa perspectiva de construção do pensamento geográfico? Para dar conta dessas questões, os autores se embasam no referencial teórico de Pinheiro (2020) e na pesquisa participante, buscando sair dos limites da mera observação para uma postura dialética, visando à interpretação e à transformação de dada realidade social.

			Carla Riethmüller Haas Barcellos e Carina Copatti em seu texto “O estudo da cidade na educação básica: uma proposta a partir da geografia escolar” partem do princípio de que as cidades apresentam as mais variadas características e formas, desenvolvendo-se sob diferentes processos e compondo estruturas e funções das mais diversas. Discutem que a escola e a Geografia escolar têm um papel fundamental no que tange ao estudo da cidade a partir de uma experiência desenvolvida com base em situações de estudos, propõe-se a construção do conhecimento a partir do cotidiano do aluno, do seu espaço de vivência, o lugar. Entrelaçam os aportes teóricos relacionados aos conceitos de espaço geográfico, cidade, lugar e cotidiano, e as reflexões sobre o estudo da cidade na geografia escolar, tomando o desenvolvimento de situações de estudo como proposta metodológica para ensinar geografia com o olhar espacial a partir dos sentidos.

			O texto de Jaeme Luiz Callai e Cláudia Ilgenfritz Toso “Estudar a cidade por meio de imagens: possibilidades metodológicas” faz uma reflexão sobre o estudo da cidade, tomando como referência Ijuí, que é uma pequena cidade situada no sul do Brasil. Os autores organizam as discussões em dois momentos. No primeiro sobre o estudo da cidade e no segundo abordam a possibilidade de estudar a cidade de Ijuí por meio da fotografia. São apresentadas possibilidades metodológicas para o estudo da cidade e de sua história, especialmente fazendo uso de 4 fotografias que compõem o acervo disponível no Museu Antropológico Diretor Pestana, que fazem referência a tempos distintos, possibilitando que os estudantes desde a educação básica até a universidade conheçam a história da cidade e se situem enquanto sujeitos que pertencem ou não a ela.

			O texto “Cidade e necessidade: literatura afro, identidade e pertencimento” de autoria de Jorge Alberto Lago Fonseca e Rudião Rafael Wisniewski emerge da necessidade de se discutir o negro na cidade. Essa necessidade é evidenciada por professores de Literatura no Ensino Médio, por constatar a invisibilidade que é dada a autoras e autores negros. Discutem que por meio de textos literários que versem sobre a questão desse grupo étnico em espaços urbanos podem ser desenvolvidas reflexões sobre sua situação, identidade e pertencimento. Por isso, abordar esses conceitos no ensino da Literatura na Educação Básica, é uma necessidade para que jovens consigam buscar referências além da marginalidade e/ou da periferia, tanto da cidade quanto a Literatura marginal, demonstrando a jovens negros que eles podem ser o que desejarem, porém, terão de enfrentar paradigmas extremamente conservadores, atividade para a qual a leitura, especialmente de Literatura, pode subsidiá-lo.

			Patrícia Cristiane Franco, Vera Lúcia Trennepohl e Tarcisio Dorn de Oliveira discutem a “A mudança no perfil do aluno e a necessidade da inovação”, no texto os autores afirmam que os alunos já não são mais os mesmos de outrora. E quando o protagonista muda de comportamento, toda a história sofre uma transformação. Consideram que o aprendizado é fruto da interação do processo de desenvolvimento biológico com o meio (seja o objeto de conhecimento ou com o processo histórico social). Não é mais possível ignorar a necessidade de novas metodologias a geração de nativos digitais, pois sendo o aluno o sujeito, seu meio está impregnado de tecnologia como seus principais objetos de interação, estudo e criação.

			O texto de autoria de Cristiane de Lurdes Xavier Hagat, Janaína de Cássia Martini Devens, Tamires Rodrigues Okasezki intitulado “O cemitério como espaço de educação patrimonial”, nele as autoras entendem que uma cidade pode ser lida de várias maneiras. O ato de ler e pensar a cidade possibilita compreendê-la como um lugar de vida da população, e seus espaços, suas construções, sua distribuição, sua economia, caracterizam a mesma. Assim, também o cemitério pode ser um lugar que revela a vida social, política e cultural da cidade carregada de memória e identidade. Propondo a articulação entre geografia, história e Língua Portuguesa este artigo aborda um caminho de interdisciplinaridade, buscando constante diálogo entre as ciências e a produção empírica, realizada por uma turma de alunos de 8º ano do ensino fundamental.

			O texto “Onde não há o cidadão, há o consumidor mais-que-perfeito”: a cidade na formação dos professores e possibilidades pela cartografia”, de Gabriela Dambrós, Leonardo Pinto dos Santos, Victória Sabbado Menezes, nele os autores partem do mito africano de Ananse (exposto em uma fala pela professora Zélia Amador de Deus) para costurar as discussões do texto, que pensa a cidade dentro do contexto de formação dos professores. O objetivo do capítulo é ir para além da reflexão, mas propor caminhos que trilhados a partir da Cartografia, tida como uma linguagem símbolo da Geografia funciona como marco para se ler e interpretar a cidade em sua essência e em sua própria capacidade de união a partir das “teias de prata”. Essas vão se tecendo por aqueles que não importa a crença e tom de pele decidem por um desejo de serem cidadãos do mundo e não apenas consumidores deste.

			O texto de Cidade Elmir Jorge Schneider e Fabiane da Silva Prestes “Cidade Educadora e a construção de novos olhares a partir do trânsito” busca refletir sobre os requisitos para uma cidade se tornar educadora, levando em conta a relação do direito a cidade como local de aprendizagem, com todos os demais direitos de moradia, educação, saúde, mobilidade, lazer, trabalho, equilíbrio entre o ambiente natural e artificial, preservação do patrimônio cultural e serviços públicos. A metodologia utilizada é a partir da análise da Carta das Cidades Educadoras, que define os requisitos para transformar os espaços urbanos em locais educadores. Os autores verificam que o desenvolvimento sustentável, com garantia de oportunidade e possibilidade de viver no respeito as diferenças com educação para todos, permite a construção de uma cultura de paz. Assim, uma cidade educadora traz uma melhor qualidade de vida aos seus cidadãos e tem a possibilidade de proporcionar da infância à velhice, condições plenas para a cidadania.

			O texto “Projeto de extensão universitária nos cursos de engenharias: compreender a cidade a partir do uso da energia elétrica” de Caroline Daiane Raduns busca pensar a relação entre cidade e energia elétrica, a partir da extensão universitária como uma das formas de estimular este pensamento crítico. Apresenta o Projeto de Extensão Energia Amiga, o qual estabelece uma ponte entre a área das engenharias e atividades interdisciplinares tendo como público alvo estudantes do ensino fundamental. Estas ações, juntamente com distribuição de livros, são articuladas para que os conhecimentos compartilhados com os estudantes possam ser convertidos em ações que reforçam a conscientização dos sujeitos sobre o local que vivem, bem como o futuro e o equilíbrio entre o desenvolvimento e a preservação. O projeto Energia Amiga através de suas ações e dos livros doados, contribui no processo de democratização do conhecimento. Observa-se que os estudantes quando recebem os materiais e participam das atividades, sentem-se valorizados e assumem a sua responsabilidade enquanto cidadão, pertencente a um local que compõe o global. 

			Destacamos que os textos apresentados passaram por discussões no contexto do grupo de pesquisa e cada artigo foi lido por leitores críticos, que de acordo com critérios preestabelecidos foram avaliados e reformulados se assim indicado. Mesmo assim, cada texto tem sua autoria de que é a responsabilidade de cada pesquisador e os créditos são a eles atribuídos. 

			Em tempos de isolamento social pela Covid-19, produzido com o nosso cuidado na construção da cidadania e de uma educação com justiça social.

			Alana, Helena, Tarcisio 
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			PENSAR A CIDADE NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO CIDADÃ

		

	
		
		

	
		
			CIDADE IDEAL E CIDADE REAL: conflitos e segregação no espaço urbano

			Elenise Felzke Schonardie

			Considerações iniciais

			A cidade é o território em que as atividades urbanas se desenvolvem e nele há a densidade, cada vez maior, de pessoas que vivem e buscam a realização de suas trajetórias pessoais, neste lugar de viver coletivo. A relevância deste território tem crescido nos últimos tempos, em especial, diante das novas configurações desenhadas pelo fenômeno da globalização em suas dimensões econômica, social, política, tecnológica, cultural e ambiental. 

			A multiplicidade e concomitância de contextos que incidem sobre o urbano1, tornam a dinâmica urbana cada vez mais complexa. Seja pela sua dimensão econômica que tem acentuado a concentração da riqueza e o aumento das desigualdades sociais e econômicas entre diferentes estratos sociais numa mesma cidade; seja pela necessidade de elaboração ou reelaboração de políticas urbanas voltadas às diferenças culturais, ocupacionais e laborativas dos habitantes da cidade. Ou ainda, seja pelo imperativo de melhoria da qualidade de vida e a justa distribuição dos impactos ambientais sobre o espaço urbano, este geralmente, direcionado aos cidadãos em situação de vulnerabilidade social e econômica que vivem em bairros pobres da cidade.

			O presente texto propõe algumas ponderações sobre o espaço urbano partindo da ideia de uma cidade ideal (pensada por intelectuais e projetistas urbanos) em contraste com a cidade real (aquela que apresenta-se aos nossos olhos, que se revela em nível local). A partir desta proposição objetivamos demonstrar que a cidade é o território local que deve ser pensado, projetado e organizado para o viver coletivo, para a reivindicação e concretização de direitos humanos, no qual crianças e jovens possam perceber o lugar e o potencial de transformação que a participação cidadã pode desencadear.

			Dentre a enorme complexidade social existente no urbano, nossa reflexão elenca dentre essas a segregação especial e sua conexão direta com os processos de exclusão social, a privatização dos espaços antes públicos, a financeirização do setor imobiliário, a transformação das cidades em enclaves fortificados e o aumento da violência urbana. O estudo teórico, observa o método de abordagem dialético, por meio do procedimento bibliográfico, no qual os dados indiretos colacionados, de autores de referência na temática, são interpretados de forma crítica buscando a compreensão em relação as suas múltiplas conexões.

			Para tanto, encetamos com a narrativa da cidade ideal e o que isso sugere ao horizonte do urbano da atualidade. Na sequência, propomos um questionamento: viver nas cidades é uma opção ou necessidade da sociedade ocidental? Também, indagamos sobre se a cidade que apresenta-se aos nossos olhos é para todos os seus citadinos ou seria apenas para determinados grupos de citadinos. Por fim, destacaremos a importância da ocupação dos espaços públicos, do exercício da cidadania para o desenvolvimento de cidades voltadas para as pessoas humanas e a melhoria da qualidade de vida dos citadinos.

			Dilemas atuais sobre o espaço urbano: da cidade ideal à cidade real

			O espaço urbano é a materialidade, a concretude e a empiricidade do que denominamos cidade. O espaço, em si, pode ser entendido como um encontro de símbolos (LEFEBVRE, 2016). Também, [...] o espaço é a acumulação desigual de tempos (SANTOS, 2009, p. 9). Assim, podemos entender o espaço urbano como uma realidade histórica construída que está em constante transformação. 

			Dentre as principais transformações, apontamos aquelas desencadeadas pelo fenômeno da globalização, a partir de sua terceira onda, que iniciou em meados dos anos 1980, com a integração econômica global e implantação das políticas econômicas neoliberais em nível mundial.2 A evolução tecnológica, oriunda do fenômeno da globalização, acelerou a mobilidade dos fluxos (capitais, mercadorias e, pessoas) a níveis jamais vistos em outras épocas, relativizando o tempo e o local. Essas transformações mudaram nossa forma de ver, pensar e fabular o mundo (IANNI, 1999). 

			Se, por um lado, a globalização possibilitou uma nova velocidade e mobilidade ao capital e aos poucos e privilegiados sujeitos que o controlam ao redor do mundo; por outro lado, diametralmente oposto, a estruturação cada vez mais estrita do território é parte da nova polarização imposta pela desterritorialização do poder promovida pela anulação tecnológica das distâncias temporais e espaciais. E, o urbano é o local no qual percebemos mais claramente essas oposições.

			Paradoxalmente, o desenvolvimento das tecnologias possibilitou a ampla liberdade de mobilidade e, concomitantemente, limitou em muito a possibilidade de ocupação de espaços, muitos, até outrora, considerados públicos. As disputas pelo espaço urbano ganharam dimensões globais em razão do fenômeno da globalização e os poderes locais e regionais reclamam sua presença nos arranjos internacionais dos organismos internacionais e, em conferências internacionais, bem como, nos processos de elaboração de programas que afetam, diretamente, o território urbano de determinada cidade ou de um conjunto de cidades. 

			Nas escalas do mundo globalizado inúmeras e inéditas articulações do local com o global se estabelecem. Seja para garantir que as cidades (local) obtenham uma garantia e proteção político e jurídica em relação a sua autonomia (reconhecida pelo sistema jurídico estatal). Seja, para adquirir ou garantir sua importância dentro de uma macrorregião, visando concentrar projetos e estruturas de coordenação e expansão de seu território e, de sua matriz produtiva, em busca de uma coesão social e identidade cultural (BORJA, 2013). 

			Contudo, observamos que as transformações suscitadas pela globalização, intensificaram as contendas pelo acesso e permanência no solo urbano de diferentes grupos sociais, mas com objetivo em comum: o de ter um lugar na cidade.

			O território urbano torna-se o campo de batalha de uma contínua guerra espacial, que às vezes irrompe no espetáculo público de motins internos, escaramuças rituais com a polícia, ocasionais tropelias de torcidas de futebol, mas travadas diariamente logo abaixo da superfície da versão oficial pública (publicada) da ordem urbana rotineira. Os habitantes desprezados e despojados de poder das áreas pressionadas e implacavelmente usurpadas respondem com ações agressivas próprias; tentam instalar nas fronteiras de seus guetos seus próprios avisos de “não ultrapasse (BAUMAN, 1999, p. 29).

			Na era da globalização a apropriação da terra urbana por grupos ou investidores transnacionais exerce forte pressão sobre os sujeitos em situação de vulnerabilidade econômica e social que, por meio de deslocamentos forçados, sofrem todas as adversidades da desterritorialização. Nesse cenário, de intensificação de conflitos e segregações espaciais no urbano, observamos uma verdadeira guerra dos lugares. E, isso está presente na grande maioria das cidades brasileiras, não se restringindo apenas aos grandes centros urbanos. 

			A constatação dos problemas que surgem no urbano acendem um repensar sobre as formas de produção e reprodução desse espaço. Zygmunt Bauman (1999), em “Globalização: as consequências humanas”, traz a narrativa de uma cidade imaginária Sévariade, criada por Bronislaw Baczko – narrativa referente a história da terra ideal –, a partir da qual podemos refletir sobre as utopias e distopias da cidade vivida, a qual denominamos de cidade real, em contraposição a idealizada.

			Sévariade é ‘a mais bela cidade do mundo’, caracterizada pela ‘boa manutenção da lei e da ordem’. ‘A capital é concebida de acordo com um plano racional, claro e simples, rigorosamente seguido, que torna a cidade mais regular do mundo’. A transparência do espaço da cidade decorre sobretudo da decisão de dividi-lo claramente em 260 unidades idênticas – osmasies, cada uma constituída de um edifício quadrado com fachada de 15 metros de comprimento, amplo pátio interno, quatro portas e mil moradores ‘confortavelmente instalados”. A cidade impressiona o visitante com sua ‘perfeita regularidade’. ‘As ruas são largas e tão retas que se tem a impressão que foram traçadas com uma régua’ e todas dando em praças espaçosas no meio das quais há chafarizes e edifícios públicos também de tamanho e desenho uniformes. ‘A arquitetura das casas é quase uniforme’, embora uma suntuosidade extra assinale a residência de pessoas importantes. ‘Não há nada de caótico nessa cidade: por toda a parte reina uma ordem perfeita e impressionante’ (os doentes, os deficientes mentais e os criminosos foram expulsos para fora dos limites da cidade). Tudo aqui tem uma função e, portanto, tudo é belo – uma vez que a beleza significa obviedade de propósito e simplicidade de forma. Quase todos os elementos da cidade são intercambiáveis – e assim também as próprias cidades; quem visitou Sévariade visitou todas as cidades de Sévarambes (BACZKO, 1989 apud BAUMAN, 1999, p. 46).

			Projetos de cidades perfeitas, descritas pela literatura em todos os seus detalhes têm sido objeto de estudo e reprodução há muito em nossa sociedade. No entanto, a ideia de racionalização, de desmaterialização do espaço e do tempo, bem como, da racionalização da felicidade tem demonstrado ao longo da história a negação da possibilidade de ação racional. Urbanistas, arquitetos e projetistas desenham, planejam, calculam e, refazem tudo isso sempre que, uma ideia mais brilhante e genial que a anterior, aparecer. 

			Não obstante a definição, a redefinição e as reelaborações de projetos urbanísticos, percebemos, que tais projetos, na sua maioria são obstáculos à transparência do campo de ação pessoal, chegando a configurar um estado de coisas incompatível com a razão enquanto tal, em uma perspectiva de vivencias humanas em um espaço que deferia harmonizar as diferenças ao invés de acentuá-las e segregar. É necessário considerarmos, segundo Borja (2010), que há três cidades em uma: a oficial, a real e a ideal. Nesse sentido,

			Se habla de “ciudad real”, la aglomeración metropolitana, para distinguirla de la ciudad “oficial”, administrativa, que tiene sin embargo uma realidade indudable, pues es el ámbito del autogobierno local [...]. Y podemos denominar ciudade “ideal” (en el sentido de subjetiva, pensada e interiorizada como comunidade, no em el sentido modelo deseado o perfecto) a la de nuestro imagunário (BORJA, 2010, p. 36) (grifos do autor).

			Le Corbusier3, na década de 1930, acusou as cidades existentes de não serem funcionais. Para o grande mestre da arquitetura modernista, as cidades herdadas deveriam ser demolidas e limpando-se a área para a construção de novas cidades planejadas em cada detalhe. Na cidade, o plano diretor (Plan dictateur) instrumento completo e inquestionável, que predominaria sobre seus moradores. Tal concepção, tem fortes e negativas implicações sobre a memória e a cultura da população que habitou e continua a habitar esse espaço urbano. 

			Oscar Niemeyer e Lúcio Costa, tiveram a oportunidade sonhada por todo arquiteto e urbanista modernista, pois receberam uma vasta área para implementar a capital do Brasil, em pleno planalto central (à época despovoado). Brasília seria a cidade da concretização da lógica e beleza, com sua ordenação matemática, seus ideais de linhas contínuas, paralelas, ângulos retos, observando os princípios da padronização e a pré-fabricação. Tudo de acordo com os princípios do modernismo arquitetônico de Le Corbusier – onde a confusão, a espontaneidade do caos e da desordem não teriam espaço.

			No entanto, Brasília4 se revelou um verdadeiro desastre para seus moradores. As largas e contínuas avenidas dão prioridade aos veículos automotores. Os setores (sim, a cidade foi criada a partir de setores específicos) dificultam a mobilidade humana. Suas ruas não são o lugar dos encontros e desencontros humanos. A cidade tão perfeitamente idealizada e planejada “revelou-se um espaço desprovido de tudo que é verdadeiramente humano – tudo que dá sentido à vida e faz valer a pena viver” (BAUMAN, 1999, p. 52).

			Ao que parece-nos, apesar de as cidades serem habitadas por pessoas, percebemos que o fator humano, suas múltiplas subjetividades e diferenças não foram levadas em consideração por ocasião da implantação de projetos modernistas de construção ou reconstrução das cidades. Aliás, nessas propostas de planejamento e de certa padronização dos espaços há uma monotonia propositada, em que a diferença entre os sujeitos e grupos, parece ser evitada a todo custo. A possibilidade da vivência com trocas e interações interculturais dá lugar ao invariável, ao uniforme, o constante que acentua intolerâncias, dificulta a convivência harmônica entre grupos culturalmente diferentes. 

			Jacques Le Goff (1998) em sua obra “Por amor as cidades” afirma que o homem, no final do século 20, conseguiu concretizar os anseios humanos da idade média. Afirma que a ilha de Manhattan, NYC, U.S.A., é a própria materialização do desejo de verticalização – ligação do homem à Deus. E, a verticalização das cidades tem se mostrado uma tendência crescente diante da valorização imobiliária do mercado de terras urbanas, mudando não apenas as paisagens do urbano.

			Numa lógica de apropriação e mercantilização do espaço, existem os chamados “espaços proibidos”, referidos por Steven Flusty (1994) em seu trabalho “Building Paranoia”, destinados a interceptar e repelir ou filtrar pretendentes a usuários, no qual o critério é a condição econômica do sujeito. Ou seja, são espaços proibidos às pessoas pobres ou de condição econômica mediana que vivem no urbano e, esses espaços apesar de estarem conectados com espaços públicos, muitas das vezes ocupando o próprio espaço público, não se permite que sejam utilizados ou ocupados pelo público em geral – estão sob forte sistema de segurança e mecanismos de separação como grades de metal, cordões de segurança ou aparatos de acrílico transparente que impedem o acesso. 

			A literatura informa-nos, ainda, que existem “espaços esquivos” ou espaços espinhosos ou espaços nervosos (que estão sob forte e contínuo monitoramento) os quais somente são acessíveis fisicamente para qualquer um que disponha de uma senha de acesso e muitos recursos financeiros. Esses espaços desintegram a comunhão que deveria existir na cidade. Não são espaços apenas de exclusão, mas sim de expulsão, pois muitos habitantes são desprezados e eliminados fisicamente, de forma definitiva, desses espaços.

			Esses espaços não autorizam a presença de corpos, em pleno corpo da cidade, são formas violentas de expulsão, de segregação socioespacial. Bauman (1999), lembra-nos que um território despojado de espaço público dá pouca chance para que as normas sejam debatidas, para que os valores sejam confrontados e negociados. Richard Sennett (1996) analisou a experiência de 4 cidades americanas da costa oeste e apontou uma regularidade quase universal em relação à: a) suspeita em relação aos outros; b) a intolerância face à diferença; c) o ressentimento com estranhos e a exigência de isolá-los e bani-los; d) preocupação paranoica com a “lei e a ordem”. Isso resulta em cidades (comunidades) locais mais uniformes, mais segregadas do ponto de vista racial, étnico e de estrato (econômico-financeiro).

			A cidade construída originalmente em nome da segurança, para proteger de invasores mal intencionados os que moram intramuros, tornou-se em nossa época “associada mais com o perigo do que com a segurança”. É a construção da paranoia, que Flusty (1994), lá na década de 1980-1990, mostrava-nos a tendência de proliferação do espaço interdito e a erosão da justiça espacial. Sem dúvida, a cidade também é “um local da organização da vida pública e do controle, em especial sobre determinados grupos” (SCHONARDIE; CANABARRO; RICOTTA, 2019, p. 122).

			Infelizmente, nessas duas primeiras décadas do século 21, presenciamos a intensificação desse processo que não consideramos ser apenas um processo temporário de exclusão. Há algo mais profundo e complexo nesses movimentos dentro do urbano que, ainda, precisamos melhor identificar e interpretar, para então, desenvolver propostas de ações considerando as características e capacidades resilientes do local. 

			Viver na cidade: uma opção?

			Na história da formação das cidades, de um modo geral, observamos que os ideais de segurança, de expansão e de movimento entre outros, sempre fizeram-se presentes. Morar na cidade para alguns povos, durante determinado momento de seu desenvolvimento histórico, era algo apenas afeto aos escolhidos, pessoas com determinadas habilidades que pudessem contribuir para a construção da cidade – local cerimonial e símbolo do poder – e formação da vida social. Mas será que nos dias atuais, morar nas cidades continua a ser para os escolhidos? 

			Milton Santos (2012, p. 24), ao analisar as formas de êxodo rural explica-nos que esse é um fenômeno complexo nos países subdesenvolvidos5, em que “um forte contingente migratório que, favorecido pelo desenvolvimento de uma rede viária, dirige-se para as cidades e acaba sendo o instrumental, em grande parte, do crescimento urbano.” Contudo, os problemas econômicos, somados a uma estrutura agrária repulsiva (problemas com a distribuição de terras, a violência no campo, o grande incentivo ao agronegócio, em detrimento da agricultura familiar, sempre presentes em nosso país) foram durante muito tempo e, continuam sendo determinantes para o êxodo rural nos países em desenvolvimento.

			A cidade atrai como um imã (ROLNIK, 2012), em especial as grandes regiões metropolitanas, que no caso brasileiro acabam sendo o destino desses migrantes que vêm em busca de melhores condições e oportunidades de vida, trabalho, moradia, escolaridade e renda. O ideal de uma vida melhor no urbano, na maioria das vezes, não se realiza. Infelizmente, a grande maioria dos sujeitos que deslocam-se para as cidades acabam por acumular-se em bairros de latas e papel, em aglomerados subnormais, distantes de todos os equipamentos e infraestruturas urbanas. Ficando à margem de quaisquer observância de seus direitos básicos, decorrentes de sua condição humana, ou melhor, negando-lhes esses direitos, negando-lhes a própria dignidade humana. 

			Isso ocorre, porque em nosso país a pobreza e a naturalização da desigualdade social não são apenas o modelo econômico e social predominante, mas também, o modelo de reprodução espacial. Nesse sentido, na maioria das vezes, viver em uma cidade não é escolha (livre e consentida), mas sim uma necessidade, uma condição de sobrevivência, tentativa de inclusão social cercada por uma grande probabilidade do seu contrário – exclusão social e espacial –, podendo-se chegar ao extremo da expulsão (do social, do econômico, do cultural, do ambiental, do espaço).

			E aí? Talvez, alguns dirão que nada tem com isso. Ledo engano, pois a cidade é por excelência o lugar do viver coletivo. Desse modo, a reflexão à respeito das diferenças culturais, econômicas e sociais presentes no urbano, que fazem parte de sua caracterização, não podem ser minimizadas ou anuladas pela imposição da força policial, ou de sistemas de vigilância e monitoramento de tecnologias de informação e comunicação - TICs, ou ainda, por discursos de ódio e segregação social e espacial. 

			A cidade deve ser o local da convivência, o que pressupõe um passo adiante da simples coexistência e tolerância. Isto porque, implica o respeito à condição humana de cada um de seus habitantes. E, sem dúvida, esse é um dos maiores desafios que enfrentamos na atualidade, diante da concentração humana nas cidades e da tendência do seu contínuo crescimento, segundo estimativas de órgãos como a Organização das Nações Unidas – ONU6, (em nível internacional) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, (em nível nacional). 

			Cidade para quem?

			Na cidade podemos identificar três tipos de cidadão. Os que residem – moram, pagam impostos e votam); os que trabalham ou estudam – requerem os serviços ordinários, usando-os de forma intensa e regular; e os usuário intermitentes ou eventuais – que dirigem-se à cidade para consumir, acessar serviços específicos, assistir congressos, feiras, negócios, etc. (BORJA, 2010). Todavia, a cidade (oficial, real e ideal) precisa ser pensada e transformada continuamente, pois necessita atender aos interesses e demandas de diferentes grupos que nela vivem ou encontram-se.

			Conforme Jan Gehl (2016), arquiteto e urbanista dinamarquês, as cidades devem ser planejadas pensando-se em quem vive nelas – as pessoas. Em recente trabalho publicado, “Cidades para as pessoas” (GEHL, 2014), mostra que a dimensão humana é um ponto de partida universal para os projetos de melhoria, ampliação e revitalização dos espaços urbanos. E, é justamente isso que procura demonstrar nas inúmeros intervenções feitas ao longo do mundo (nos mais diversos países). 

			Durante muitas décadas a dimensão humana foi (e continua sendo em alguns locais) “um tópico do planejamento urbano esquecido ou tratado a esmo, enquanto várias outras questões ganham mais força, como a acomodação do vertiginoso tráfego de automóveis” (GEHL, 2014, p. 5). Para ele, o carro é uma ideia ultrapassada nas cidades. Os espaços devem privilegiar a circulação e a interação das pessoas que moram, vivem, trabalham e ocupam as cidades. 

			Essa ideia, já implementada nas principais transformações urbanísticas de muitas cidades – grandes cidades – mundo afora, ainda precisa encontrar solo fértil no território urbano brasileiro. Não é raro vermos administradores públicos manifestando-se no sentido de ampliação do número de pistas de rodagem de veículos ou, aduzindo a necessidade de aumento da velocidade para a circulação dos mesmos ou, aumento do número de vagas em estacionamentos, reduzindo à um plano inferior, secundário, as pessoas – os cidadãos. A circulação de veículos automotores é o objetivo principal dentro da cidade, em detrimento da circulação de pedestres, seres humanos que ali vivem e que sentem-se intimidados, diminuídos e, até mesmo, reprimidos pela figura principal das ruas – o carro. Em algumas cidades, as faixas de segurança para pedestres e as demais sinalizações do trânsito local, sequer são observadas pelos condutores dos veículos automotores; chegando-se a identificar a rua como um campo perigoso de disputas entre veículos automotores, motocicletas, bicicletas, skeats, patinetes elétricos, carroças puxadas à tração animal e, finalmente, o pedestre.

			Desse modo, as cidades como local de significativa concentração de população e de atividades diversas, também, é o local do encontro de fluxos (de pessoas, de bens, de serviços e de ideias), é uma realidade histórica, física e simbólica, ao mesmo tempo em que é uma realidade político-administrativa, da delimitação de um território. Os projetos ou intervenções que venham a incidir sobre o espaço urbano, não podem descurar da complexidade e importância da presença dos diferentes cidadãos que fazem-se presente nesse espaço. 

			Cidadania e Direitos Humanos: a cidade a ser conquistada

			Ao pensarmos a cidade como um espaço público, lugar de coesão social e intercâmbios, significa que a compreendemos como um espaço em que se realiza a síntese de lugares e fluxos (BORJA, 2010). Para tanto, a grande concentração de pessoas, assim como a diversidade, a heterogeneidade, a relação entre indivíduos e coletivos diferentes fazem-se necessárias, pois a cidade se caracteriza pela heterogeneidade social. A ausência da heterogeneidade social compromete a existência da cidade, ou seja, sem heterogeneidade social não há cidade (SENNETT, 1994).

			A cidade enquanto lugar da comunidade de pessoas, da organização política, da identidade cultural, dos fluxos e intercâmbios de bens, serviços e informações, das mobilidades e relações com o exterior tem suportado alguns reveses, especialmente, em relação a mobilidade e a comunidade de pessoas. Nestas duas primeiras décadas do século 21, com a expansão do capitalismo avançado o espaço passou a integrar as novas raridades, sendo foco de grande valorização capitalista. 

			Com isso, observamos a intensificação dos processos de desterritorialização e reterritorialização no urbano. Contudo, esses processos não afetam todos os citadinos da mesma maneira e intensidade. Apesar da pluralização dos lugares e escalas territoriais de convivência humana, na contemporaneidade, o duplo processo de globalização e urbanização aceleradas em nível mundial, expõem-nos diante de grandes contradições políticas e existenciais que nos obrigam a repensarmos as categorias políticas herdadas, como por exemplo, liberdade, cidadania, democracia, justiça, propriedade, igualdade, etc.

			Dentre as contradições que permeiam o urbano destacamos a privatização dos espaços urbanos e o direito a ter um lugar no mundo. Em relação a este, o espanhol Antonio Campillo lembra-nos“[...] el más básico de todos los derechos humanos es el “derecho a tener un lugar en el mundo”(ARENDT apud CAMPILLO, 2019, p. 105). E, milhares e milhões de pessoas estão sendo privadas de um lugar no mundo, seja pelos estados com suas políticas neoliberais, seja pelas grandes corporações transnacionais que dominam o mercado imobiliário e de ativos financeiros. Assim, a luta pela terra urbana é sempre mais vantajosa para os grupos que podem bancar e arcar com essa valorização do espaço pelo capital. O reverso dessa situação é a expropriação do espaço às populações economicamente mais vulneráveis, o aumento das desigualdades sociais e a injustiça espacial no urbano.

			Na compreensão de Campillo (2019) a maior injustiça que se pode cometer contra uma pessoa e uma comunidade é a negação do direito a ter um lugar no mundo, ou seja, a injustiça espacial. “[...] privación fundamental de los derechos humanos se manifiesta primero y sobre todo en la privación de um lugar en el mundo.” (CAMPILLO, 2019, p. 106). Todavia, felizmente, novos movimentos sociais emancipatórios tem surgido no urbano, comprometidos com a preservação e recuperação do espaço público e do direito a um lugar no mundo.

			Os direitos expressos na Declaração Universal de Direitos Humanos, promulgada em 1948, pelas Nações Unidas, não são apenas palavras escritas em um documento internacional. Os direitos humanos representam uma conquista da comunidade humana, concebem o elevado nível civilizacional para nossas sociedades. Nesse sentido, precisamos transformar nossas cidades no espaço em que as condições elementares para se levar uma vida digna seja objeto de conquista para todos os habitantes da cidade, não se limitando a uma pequena parcela da população ou de determinado estrato social. 

			Nesse cenário, o direito à cidade vem anunciando-se como movimento orientado para confrontar e superar os descompassos do real em relação ao possível, as contradições entre a sociedade e a civilização na medida em que “legitima a recusa de se deixar afastar da realidade urbana por uma organização discriminatória e segregadora” (LEFEBVRE, 2016, p. 10). A cidade é, por excelência, o espaço para a concretização dos direitos humanos, dentre eles o direito de ter um lugar no mundo, aqui representado pelo direito à terra urbana, à moradia, ao espaço público.

			Não obstante os conflitos e contradições advindos dos fenômenos da globalização e urbanização, como as disputas pela terra urbana, a valorização do espaço pelo capital e sua mercantilização, a segregação espacial que tem acentuado as desigualdades entre pobres e ricos e, a violência (estrutural, simbólica e física) contra os marginalizados é preciso reagir. É preciso reivindicarmos a cidade enquanto espaço público, de permanente construção para o uso comunitário, destinado a equipamentos urbanos de interesse geral e estruturas de mobilidade urbana que permitam os fluxos e a heterogeneidade social, tão essenciais para o urbano. 



OEBPS/font/Calibri.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf


OEBPS/font/Arial-BoldMT.ttf


OEBPS/image/9786558689485_capa.jpg
Alana Rigo Deon
Helena Copetti Callai
Tarcisio Dorn de Oliveira

Organizadores

A CIDADE COMO

LUGAR/ESPACO PARA O

4
Al '
4

[

\ P ‘7
o ez
1 g m
( (emEv
T

\ari

|

é

e mmm————

-

SO

2 @\\\

-

ENSINO E APRENDIZAGEM
compreender o mundo da vida

conhecer e interpretar para

Colecgao Cidade

N\

T )





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/image/store-apple.jpg
ixar na
App Store





OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/Tahoma.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/store-google.jpg
B> Google Play





OEBPS/image/cinza.jpg
Alana Rigo Deon
Helena Copetti Callai
Tarcisio Dorn de Oliveira
Organizadores

A CIDADE COMO
LUGAR/ESPACO PARA O
ENSINO E APRENDIZAGEM
Colecdo Cidade

conhecer e interpretar para

compreender o mundo da vida
Vol. 1l

{CRVY
\

ANN





